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	 O Programa foi regulamentado, em 2015, por meio 
da Portaria Conjunta 63 de 29/6/2015. É resultado de diálo-
go e construção coletiva, envolvendo servidores com deficiência, 
membros da Comissão Multidisciplinar de Inclusão e gestores 
das diversas secretarias e unidades administrativas da Casa. 
Desta forma, o Programa atende às principais demandas das 
pessoas com deficiência, como também traduz o compromisso, 
por parte do TJDFT, de promover ações contínuas voltadas para a 
promoção da inclusão, o respeito às diferenças, o enfrentamento 
da discriminação, a garantia da acessibilidade, a igualdade de 
oportunidades, a valorização da diversidade e da qualidade de 
vida no trabalho.
	 O Programa tem como referência as legislações que ver-
sam sobre o direito das pessoas com deficiência, tais como a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e no 
Decreto 5.296, de 2 de novembro de 2004, a Recomendação  
27 do Conselho Nacional de Justiça e a recém promulgada Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei  13. 146, 
de 6/7/2015.

	 Promover a remoção das barreiras atitudinais, físicas, ar-
quitetônicas e de comunicação, com vistas à promoção da aces-
sibilidade e à garantia dos direitos das pessoas com deficiência 
no contexto institucional.

•	Acessibilidade física e arquitetônica – refere-se à garantia de 
acesso e mobilidade às áreas do TJDFT, com autonomia e se-
gurança, às pessoas com deficiência;

•	Acessibilidade comunicacional – diz respeito à garantia do 
acesso aos meios de informação e comunicação no TJDFT às 
pessoas com deficiência;
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Eixos de atuação

•	Gestão de pessoas – diz respeito à garantia das pessoas com 
deficiência ao exercício das funções ocupacionais em contexto 
laboral apropriado;

•	Participação da pessoa com deficiência – refere-se ao estímulo 
da participação dos servidores com deficiência na formulação, 
no monitoramento e na avaliação das ações de acessibilidade 
do TJDFT;

•	Acessibilidade atitudinal – refere-se à promoção da sensibiliza-
ção quanto aos direitos das pessoas com deficiência e sua inclu-
são no ambiente de trabalho;

•	Promoção da saúde – avaliação e acompanhamento das con-
dições de saúde dos servidores com deficiência, bem como dos 
seus postos de trabalho ao longo de sua carreira;

•	Consolidação da política de inclusão e acessibilidade – refere-
-se à garantia da implementação e aplicabilidade das ações de 
inclusão e acessibilidade relativas à pessoa com deficiência, con-
forme legislação vigente.

		  O Programa de Inclusão será coordenado pela Comissão 
Multidisciplinar de Inclusão, composta pelos Núcleo de Inclusão, Se-
cretaria de Recursos Humanos, Secretaria de Saúde, Secretaria de 
Soluções de Tecnologia da Informação, Secretaria de Recursos Ma-
teriais, Secretaria de Administração Predial, Secretaria de Segurança 
e Transportes, Coordenação de Projetos e Gestão de Contratos de 
Obras,  Secretaria-Geral da Corregedoria e por Servidores efetivos 
ocupantes de vaga reservada à pessoa com deficiência.

		  Compete à Comissão Multidisciplinar de Inclusão em rela-
ção ao Programa  de Inclusão da Pessoa com Deficiência:

•	definir, anualmente, as iniciativas que vão integrar o Plano de 
Ações  da Comissão Multidisciplinar de Inclusão;

•	promover o monitoramento e a avaliação das iniciativas previs-
tos no Plano de Ações.

Coordenação do Programa


